
ATA DA REUNIÃO DE DIRETORIA EM 03.04.2014 

 
 

Ao terceiro dia de abril do ano de dois mil e quatorze, às dez horas, 

reuniu-se, ordinariamente, a diretoria da AJUT – Associação dos 

Servidores na Justiça do Trabalho da 12ª Região, sob a presidência de 

Ricardo Luckner Goulart, e com a presença do vice-presidente, Ricardo 

José da Rosa, do 1º Tesoureiro, Waldir Pereira Júnior, do  2º Tesoureiro, 

Dirlei Pereira Préve, do Diretor Cultural, Geovani Carlos de Souza, do 

Diretor Esportivo, Márcio Luiz de Souza, da Diretora Social, Liliane Leite 

Destri, do Secretário, Valter João da Rocha e da administradora da 

AJUT, Maria Helena Moraes. 

O  presidente iniciou a reunião, solicitando a Diretora Social que falasse 

sobre os preparativos para a Festa de Final de Ano e a Festa da Família , 

ela disse que para a Festa de final de ano já estão contratados o Buffet, 

o local, a decoração e a banda. Quanto a Festa da Família está 

reservado o Fazzenda Park Hotel, em Gaspar, os shows foram também 

contratados. E quanto a inscrição na Festa da Família, será concedida 

prioridade para quem nunca participou e a forma de inscrição será por 

e-mail.  

O Diretor esportivo, Márcio falou sobre o Surf Sênior, evento a ser 

realizado no próximo final de semana – dias 05 e 06 de abril. Comentou 

sobre a solicitação de patrocínio, onde o associado Henrique requereu 

que a AJUT intermedie o recebimento do patrocínio concedido pela CEF, 

e por outras grandes empresas. De acordo com alguns diretores a 

intermediação não é legal, uma vez que será beneficiada toda a 

delegação e não apenas os associados. Geovani sugeriu que eles 

solicitem à associação que organiza as Olimpíadas – a ANASTRA. Waldir 

solicitou que seja consultada a contadora para saber se esta 

intermediação gera cobrança de impostos. 

Ricardo colocou em votação esta questão e 5 (cinco) diretores votaram 

contra e 3 (três) a favor.  

Decidiram repassar o patrocínio no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) 

por associado.  Geovani acrescentou que seria importante depositar este 

valor individualmente na conta de cada associado. 

Quanto ao outro item do requerimento apresentado pelo associado 

Henrique: A aceitação de ex-associados com a isenção da taxa de 

reingresso, como vai ser lançada a ¨Semana da Revolta/Reingresso¨ - 

de 07 à 11 de abril, este item será atendido. 



Geovani falou sobre os eventos que pretende promover, fará o 

lançamento simultâneo de três grandes eventos, a serem realizados em 

datas distintas. Eventos como por exemplo: A Festa das Flores em 

Joinville, O Carnevale di Veneza - em  Nova Veneza. 

Dr. Ricardo sugeriu que no momento da inscrição os associados possam 

ter a escolha da primeira e segunda opção. Márcio achou uma ótima 

idéia, pois assim o associado não tem como reclamar, dizer que não 

conseguiu inscrever-se. 

Ricardo apresentou o banner de divulgação aos Diretores e todos 

aprovaram e concordaram com a divulgação. 

Outro item foi a solicitação de exclusão do Sr. Ronaldo Cardoso, a qual 

foi deferida.  

No item seguinte: A solicitação de cadastramento da Sra. Márcia Regina 

da Silva, foi deferida, desde que a inclusão seja efetuada no período  - 

¨Semana do reingresso¨, pois não seria justo ela pagar a taxa de 

reingresso, devido a sua inclusão ter sido solicitada alguns dias antes da 

campanha da AJUT. E foram deferidas as inclusões dos senhores  

Anselmo Assis Borba e Wilson Fernando Machado. 

 

No item seguinte, Ricardo apresentou a proposta da Bradesco Seguros, 

uma proposta de parceria para comercialização de Seguro de Vida, onde 

sobre o valor das parcelas cobradas mensalmente a AJUT terá uma 

remuneração correspondente a 8%. Todos os diretores aprovaram a 

parceria. 

Ricardo disse que pretende fomentar os convênios da AJUT, de forma 

que os associados tenham descontos e benefícios em vários lugares, 

como em escolas de inglês, academias, restaurantes... Geovani 

argumentou que os convênios são bons, desde que o dinheiro, o 

pagamento, não passe pela AJUT. 

O Dr. Álvaro Carlini, advogado responsável pelos processos da AJUT, o 

qual foi contratado após a AJUT ter sido notificada pela Receita Federal 

em 2007, pelo não recolhimento do INSS – sobre os valores do plano de 

saúde – UNIMED, foi convidado a participar da reunião, por que a AJUT 

foi notificada no dia 28/03/2014, a pagar parte da dívida com a Receita 

Federal – Período de apuração: 01/01/2009 à 31/12/2010. 

O advogado chegou às 11 horas e iniciou sua participação 

apresentando-se aos Diretores que não o conheciam e parabenizando a 

expressiva votação da nova Gestão 2014/2017. Ricardo questionou 



sobre ser ou não correto o fato de a AJUT ter entrado com o processo 

apenas na via administrativa? Também solicitou explicações com 

respeito a cobrança de multa e juros, se no caso a Associação estivesse 

depositando judicialmente a incidência de multa não cessaria? 

Dr. Álvaro relembrou que em 2009 quem recolhia o INSS eram as 

Cooperativas e foi com base em uma lei de 1988 que a responsabilidade 

foi transferida para as associações, médicos e associados. Na época da 

primeira notificação – em 2007, foram discutidas as responsabilidades 

do contador, do administrador, mas na verdade esta alteração na 

legislação não foi divulgada e a UNIMED não informou as associações. 

Como conseqüência muitas associações e sindicatos tiveram este 

mesmo problema. 

Existe uma Ação Direta de Inconstitucionalidade e algumas entidades 

entraram nesta Ação de forma conjunta. O Ministério Público Federal 

deu dois pareceres favoráveis, mas ainda não houve apreciação 

definitiva. 

A questão de entrar administrativa e judicialmente, foi levada a 

Assembléia em 2007,  e a decisão da maioria dos associados presentes 

foi entrar com a Ação na via administrativa e somente após esgotar-se a 

discussão administrativa entrar com a Ação jurídica. 

O Advogado salientou que a multa é aplicada, mesmo sendo efetuado o 

depósito judicial. E que a correção de um depósito judicial é inferior a 

correção e rendimento da aplicação bancária. 

Dr. Ricardo Rosa, Vice-Presidente, argumentou que entende que o  

melhor caminho é seguir o processo administrativo, pois se a posição da 

AJUT é de que a cobrança é inconstitucional, depositar judicialmente 

seria  uma forma de confessar a existência da dívida. 

Foi apresentado um relatório do posicionamento de outras associações 

notificadas, a administradora Maria Helena, ligou e conversou com os 

administradores e advogados responsáveis pelas ações da Associação 

dos Magistrados Catarinenses,  da  Associação do Ministério Público, a 

Amatra e a APUSFC. As Duas primeiras entraram com o Processo 

Administrativo e Judicial, a terceira não teve este problema, pois quem 

administra o plano é uma Administradora de Planos de Saúde. E a 

última entrou com ação apenas na esfera administrativa. 

 

Waldir perguntou qual a última instância na esfera administrativa?  



Dr. Álvaro respondeu que a penúltima instância é no Rio de Janeiro e a 

última em Brasília. Esclareceu também que a notificação foi 

encaminhada pela Receita do Rio de Janeiro, havendo ainda mais uma 

instância administrativa. 

Dr. Ricardo sugeriu que seja solicitado um levantamento do valor real 

da dívida, que a contadora faça este levantamento para que possa ser 

comparado ao valor recolhido e aplicado desde 2008. 

Geovani disse que na sua concepção o governo vai cobrar, e associações 

como a AJUT, que possui bens vai ter que pagar até o limite de seus 

bens. Então por que não iniciar o pagamento agora e não deixar o 

problema crescer ainda mais, já que está se tornando uma bola de 

neve. 

Ricardo salientou que após o levantamento pronto, será feita uma outra 

reunião com toda a Diretoria. 

Geovani acrescentou que deve ser chamada uma assembléia e toda a 

situação deve ser informada aos associados. 

Ricardo solicitou ao Dr. Álvaro que entre com recurso, referente a 

notificação recebida no dia 28/03/2014, já que há um prazo de 30 dias 

para recorrer. 

 

Dirlei, 2º Tesoureiro, fala da importância do depósito judicial. E salienta 

que a correção dos valores depositados judicialmente e muito superior 

ao rendimento em aplicação bancária e que não concorda com o 

posicionamento do advogado. 

 

Ricardo reiterou que aguardará o levantamento dos valores devidos para 

então, na próxima reunião, marcada para o dia 15/04/2014, ser 

analisada a possibilidade da AJUT entrar com processo judicial e 

depositar judicialmente os valores recolhidos dos associados. 

 

 Nada mais havendo a tratar, o presidente declarou encerrada a reunião 

do que para constar eu, Maria Helena Moraes,  administradora, lavrei a 

presente ata, que depois de lida e aprovada vai assinada por mim,  e 

pelos demais presentes. 
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